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DELIBERAÇÃO AC02 - 2920/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/11067/2013 
PROTOCOLO :  1427824 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIODE SETE QUEDAS 
JURISDICIONADO :  JOSÉ GOMES GOULART 
INTERESSADO  :  CONTROLE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 
VALOR :   255.600,00 
RELATORA :  CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 
 
EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTABILIDADE – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – FORMALIZAÇÃO 
CONTRATUAL – CLÁUSULAS CONTRATUAISNECESSÁRIAS – REGULA-
RIDADE – FORMALIZAÇÃO DO 1º TERMO ADITIVO – INTEMPESTIVIDADE 
DA PUBLICAÇÃO – REGULARIDADE COM RESSALVA – FORMALIZAÇÃO 
DO 2º E 3º TERMO ADITIVO – REMESSA INTEMPESTIVA – IRREGULARI-
DADE – MULTA – RECOMENDAÇÃO. 

É regular o procedimento licitatório pregão presencial e a formalização 
contratual quando cumpridos os requisitos legais. É regular, com ressalva, a 
formalização de termo aditivo, quando presente parecer jurídico, justificativa e 
notas de empenho, mas com intempestividade na publicação do extrato na 
imprensa oficial. É irregular a formalização de termo aditivo que ocorreu fora do 
prazo de sua vigência, o que caracteriza infração, com aplicação de multa. 

 
ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 21ª Sessão Ordinária da Se-
gunda Câmara, de 19 de setembro de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, em declarar regular o procedi-
mento licitatório na modalidade de pregão presencial n. 08/2013 e a formalização do 
contrato administrativo n. 52/2013; regular com ressalva a formalização do Primeiro 
termo aditivo; e irregulares o segundo e o terceiro termos aditivos, celebrado pelo 
Município de Sete Quedas, na gestão do Sr. José Gomes Goulart, e a empresa Con-
trole Tecnologia da Informação Ltda., com aplicação de multa no valor equivalente 
ao de 80 (oitenta) UFERMS, ao Sr. José Gomes Goulart. 

 
Campo Grande, 19 de setembro de 2017. 
 
Conselheira MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO – Relatora 
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RELATÓRIO 

A Exma. Sra. Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano – Relatora 

 

Trata-se de Contratação Pública, Contrato Administrativo n. 52/2013, celebrado 
pelo Município de Sete Quedas MS e a empresa Controle Tecnologia da Informação 
Ltda., através do Procedimento Licitatório realizado na modalidade de Pregão 
Presencial n. 08/2013, objetivando a prestação de serviços de contabilidade, 
financeira, recursos humanos, folha de pagamento, sistema de controle de 
patrimônio, educacional, licitações e compras, portal transparência, controle de 
frotas, conforme disposto na cláusula primeira do termo (peça 17). 

Neste momento estão sendo apreciadas a Primeira e Segunda Fases da Con-
tratação, bem como a Terceira Fase, apenas no que cinge ao aditamento contratual.  

Tanto a 6ª Inspetoria de Controle Externo (peças 23 e 29) como o Ministério 
Público de Contas (peça 31) analisaram os autos e opinaram pela irregularidade do 
feito, em razão de ausência de documentos e esclarecimentos necessários. 

Em cumprimento ao artigo 112 da Resolução Normativa 76/2013 foi intimado o 
Prefeito para apresentar defesa (peças 32 e 33) 

O Senhor José Gomes Goulart cuidou de ofertar documentos e justificativas 
(peça 37). 

Retornaram os autos para a análise técnica (peça 39) que consignou: 
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O Ministério Público de Contas aviou parecer (peça 41) e opinou para que esta 
Corte Fiscal adote o seguinte julgamento: 

 

 

 

 

VOTO 

A Exma. Sra. Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano – Relatora 

 

Observa-se dos autos que a 6ª Inspetoria de Controle Externo opinou pela 
regularidade do procedimento licitatório e contrato e pela irregularidade da 
formalização dos termos aditivos celebrados pelo Município de Sete Quedas MS, em 
razão de publicidade do termo aditivo a destempo e remessa intempestiva de 
documentos ao Tribunal de Contas. 

O Ministério Público de Contas aponta a irregularidade de todo o feito e 
aplicação de multa ao gestor responsável.  

Analisando o caso, em parte compactuo com o entendimento da 6ª ICE, uma 
vez que, do ponto de vista legal, os procedimentos exigidos não foram totalmente 
cumpridos.  

O Primeiro Termo Aditivo foi celebrado em 10 de fevereiro de 2014 e sua 
publicidade ocorreu intempestivamente em 15 de julho de 2015, extrapolando, em 
muito, o prazo legal fixado. 

A publicidade intempestiva dos atos da administração pública viola princípio 
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expresso no caput 1 do artigo 37 da Constituição Federal, além de infringir 
determinação prevista pelo parágrafo único 2 do artigo 61 da Lei das Licitações e 
Contratações Públicas n. 8666/93. 

Com efeito, as normas de regência para a realização de licitações e 
contratações pela Administração devem ser seguidas sem qualquer exceção, e a 
inobservância de qualquer de suas exigências impede a regular chancela.  

Note-se, entretanto, que tal impropriedade não tem o condão de invalidar toda 
a contratação posto que, ainda que a destempo, houve a publicidade do ato.  

No caso, é possível considerar falha formal e julgar com ressalva o 
procedimento adotado pelo jurisdicionado, seguido de recomendação para que 
observe com rigor as normas legais e regimentais traçadas.  

Quando ao Segundo e Terceiro Termos Aditivos, acompanho a manifestação 
dos órgãos de apoio pela irregularidade dos atos, uma vez que foram formalizados 
com transgressão à norma legal, fora da vigência contratual, extrapolando em dois 
dias o prazo pactuado. 

Cumpre, também considerar a impropriedade apontada em razão da 
intempestividade em aproximadamente 391 (trezentos e noventa e um) dias na 
remessa de documentos obrigatórios ao Tribunal de Contas (infringindo disposições 
do Capítulo III, Seção I, Item 1.2.1, Letras A e B.1 da IN/TC/MS nº 35/2011), o que é 
passível de sanção.  

Como alhures anotado pela 6ª ICE, a data limite para a remessa dos 
documentos ao Tribunal de Contas seria 24 de junho de 2014, e os mesmo somente 
foram carreados em 20 de julho de 2015, extrapolando em muito o prazo 
determinado pela norma acima citada. 

Note-se que, inexistindo qualquer excepcionalidade que possa justificar a 
ausência de remessa tempestiva, permanece o dever de prestar contas dentro do 
prazo exigido ao órgão competente para a fiscalização. Sendo assim, a medida de 
sanção, com espeque no artigo 463 da Lei Complementar n. 160/2012 mostra-se 
adequada e, corretamente aplicada, o quantum arbitrado não deve ultrapassar o 
limite máximo de 30 (trinta) UFERMS, como previsto. 

Em razão de tais falhas, impõe-se a correspondente sanção, com lastro nas 
disposições da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 e Resolução Normativa 
TCE/MS n. 76/2013, sendo 50 (cinquenta) UFERMS por infringência legal e 30 (trin-
ta) UFERMS pela remessa intempestiva de documentos a Corte de Contas. 

                                                 
1
 Art. 37. A administração publica direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
2
Art. 61  (...) 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 
3
 Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde ao valor de uma UFERMS por dia de 

atraso, não podendo ultrapassar o valor correspondente ao de trinta UFERMS. 
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Cabe ser responsabilizado o Prefeito e Ordenador de Despesas, Senhor José 
Gomes Goulart. 

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acompanho, em parte, a manifestação tanto da 6ª Inspetoria 
de Controle Externo como do Ministério Público de Contas, e VOTO no sentido de:  

1- Declarar REGULAR o Procedimento Licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial n. 08/2013, deflagrado pelo Município de Sete quedas MS (1ª fase), nos 
termos do artigo 59, inciso I da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, c/c artigo 
120, inciso I, alínea a, da Resolução Normativa nº 76, de 11/12/2013 (Regimento 
Interno do TCE/MS); 

2- Declarar REGULAR a formalização do Contrato Administrativo n. 52/2013 
celebrado pelo Município de Sete quedas MS e a empresa CONTROLE Tecnologia 
da Informação Ltda. (2ª fase), nos termos do artigo 59, inciso I da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012, c/c o art. 120, inciso II, da Resolução Normativa nº 76/2013; 

3- Declarar REGULAR COM RESSALVA a formalização do Primeiro Termo 
Aditivo celebrado ao Contrato Administrativo n. 52/2013 (3ª fase), nos termos do ar-
tigo 59, inciso II da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, c/c o art. 120, inciso III 
“a”, da Resolução Normativa nº 76/2013; 

4- Declarar IRREGULARES o Segundo e o Terceiro Termos Aditivos celebra-
dos ao Contrato Administrativo n. 52/2013 (3ª fase), nos termos do artigo 59, inciso 
III da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, c/c o art. 120, inciso III “a”, da Reso-
lução Normativa nº 76/2013; 

5- Aplicar MULTA regimental ao Prefeito Municipal, Senhor José Gomes Gou-
lart (CPF 396.717.391-72), no valor correspondente a 80 (oitenta) UFERMS, em ra-
zão de infringência às normas legais e regimentais, alhures transcritas, com base no 
artigo 44, Inciso I, e artigo 45, inciso I, da Lei Complementar n.160/2012 c/c o artigo 
170, inciso I, da Resolução Normativa TCE/MS n. 76/2013,  

6- Conceder o prazo de 60 (sessenta) dias para que o responsável comprove o 
recolhimento da multa ao Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul – FUNTC, nos ter-
mos do artigo 172, § 1º, inc. II, da Resolução Normativa nº 76/2013, c/c art. 83, da 
Lei Complementar nº 160/2012, sob pena de execução; 

7- Recomendar ao Ordenador de Despesas responsável para que observe com 
rigor as normas determinadas na legislação de regência, especialmente no que cin-
ge aos prazos fixados, e  

8- Comunicar o resultado do julgamento às autoridades administrativas compe-
tentes, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar n. 160/2012. 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto da Relatora, 
em declarar regular o procedimento licitatório e a formalização contratual, regular 
com ressalva o 1º termo aditivo, e irregulares os 2º e 3º termos aditivos, com aplica-
ção de multa. 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relatora, a Sra. Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Osmar Domingues 
Jeronymo e Iran Coelho das Neves. 

Presente, o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

 

Campo Grande, 19 de setembro de 2017. 

 
Conselheira MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

Relatora 
GAB. ECL 
SETAC.MHPC/HON 

 


